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Várias motivações estiveram presentes no processo que levou à implantação da República no Brasil. 

Não resta dúvida que o regime republicano criou um quadro institucional mais adequado às transformações. As novas instituições políticas possibilitaram o florescimento de projetos modernizadores inibidos - pelo menos parcialmente - pela monarquia.

As novas orientações do capitalismo internacional, em sua fase monopolista, exigiram do Brasil mais agilidade no fornecimento de matérias-primas e um alargamento do seu mercado consumidor interno. 

Internamente, foi a oligarquia das áreas mais dinâmicas (SP), o setor das elites que melhor se adaptou às novas exigências internacionais.

É verdade que as mudanças não esperaram a República. Desde as últimas décadas do Império, a desagregação das relações escravistas de trabalho abriu perspectivas para o aumento da urbanização, o conseqüente alargamento do aparelho burocrático e a diversificação da estrutura social, especialmente a urbana.

Algumas forças sociais sentiam-se limitadas pela monarquia, por isso assumiram a bandeira republicana e, aliadas aos militares, transformaram o velho regime. Portanto a mudança decorreu do descompasso entre as necessidades desses grupos sociais, especialmente da oligarquia cafeeira paulista e as da máquina centralizadora do Império.

Vale recordar os fatores fundamentais para a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889:
· A decadência das oligarquias tradicionais, especialmente a do Vale do Paraíba.

· A imigração e a crise do escravismo, que aceleraram as transformações no campo.

· A industrialização e a urbanização

· O crescimento dos Partidos Republicanos

· A defesa do federalismo contra o centralismo monárquico

· As idéias positivistas

· A Questão Militar

· A Questão Religiosa

· As pressões do capitalismo internacional

Proclamação da República

Segundo Aristides Lobo, um dos mais ardorosos propagandistas da idéia republicana, “o povo assistiu a tudo bestializado”. Ele se referia ao fato de que o povo permaneceu à margem dos principais acontecimentos que possibilitaram a implantação da República.

Não se deve concluir que a ausência fosse total. Mas a comprovação da existência de agitações populares republicanas no Rio de Janeiro, não anula a afirmação de que o movimento teve características fundamentalmente elitistas.

Como não houve nenhuma reação direta das forças monarquistas, os rebeldes trataram de organizar um governo provisório e iniciaram a transição política.

O Governo Provisório: 1889 - 1891

A economia necessitava de reajustes urgentes, por isso, ainda na fase do governo provisório, Deodoro desencadeou um plano econômico denominado pelo povo de Encilhamento. 

O momento era propício para renovações, e, como os militares ocupavam no governo posições privilegiadas, tentaram estimular as indústrias. A oligarquia cafeeira se agitou inconformada, mas não buscou o confronto por medo de provocar instabilidades políticas e facilitar reações monarquistas.

Rui Barbosa assumiu o posto de Ministro das Finanças e:

· Elevou as tarifas alfandegárias sobre os artigos importados. 
· Emitiu papel moeda: dividiu o Brasil em quatro zonas bancárias, autorizando em cada uma delas um banco emissor.  Havia urgência de aumentar a quantidade de moedas em circulação porque o fim do escravismo exigiu dinheiro para a remuneração dos assalariados.

· Facilitou o crédito industrial, através de bancos regionais. 

· Suspendeu os empréstimos à lavoura cafeeira decadente, em especial ao Rio de Janeiro.

O sonho de industrialização durou pouco. Logo os interesses plantacionistas (agrários) se impuseram na jovem República.  A indústria, apenas ela não era a prioridade.

Pensando bem, não podia ter dado certo mesmo! Aquela loucura de emitir dinheiro desordenadamente para atender aos pedidos de créditos, só poderia resultar numa grande inflação.

Rui Barbosa, antes de ser demitido, ainda tentou trazer tranqüilidade afirmando que a inflação era temporária e que os investimentos com o dinheiro emitido trariam prosperidade para todos. O problema é que nem todo o dinheiro foi investido. A maior parte dele serviu simplesmente para especulação nas bolsas de valores.  

A Constituição de 1891

Resultado de um projeto elaborado por um grupo a cuja frente esteve Saldanha Marinho, a Constituição de 1891 veio a ser a legitimação jurídica do golpe que depôs D. Pedro II, em 1889. Com efeito, a elaboração da Constituição foi o maior acontecimento do governo provisório de Deodoro da Fonseca.  Seu conteúdo evidencia a preocupação em assegurar os princípios liberais.  Inspirada no modelo norte-americano e consagrando a República federativa liberal, apresentou as seguintes características:

· Concedeu autonomia aos Estados que passaram, por exemplo, a poder contrair empréstimos no exterior e organizar forças militares e justiça próprias

· Estado e Igreja passaram a ser instituições separadas (secularização)

· O voto tornou-se direto e universal masculino, suprimindo-se o sistema censitário

· Três Poderes, independentes e harmônicos entre si.

A secularização atendeu, de certa maneira, ao desejo de setores do clero que não aceitavam a intervenção da Monarquia na Igreja, conforme ocorria no tempo do Império. Tal orientação permitiu a introdução de várias medidas como o (a):

· Casamento perante as leis do Estado, 

· Desobrigação de senadores, deputados e chefes do Governo de pertencerem à religião católica.

O outro aspecto interessante foi a introdução do federalismo, instrumento que assegurava às emergentes oligarquias regionais, o controle da política estadual, base indispensável para controlar a política nacional. O federalismo implantado dava aos Estados os seguintes direitos: 

· Contrair empréstimos externos, 

· Constituir forças militares próprias, 

· Exercer a justiça,
· Cobrar impostos (exportação, bens imóveis, transmissão de propriedade, indústria e profissões e impostos interestaduais, tendo este último sido abolido por Getúlio Vargas). 

Através da redistribuição da renda e da lei de representação proporcional (um deputado para cada grupo de 70.000 habitantes), o federalismo veio a ser o meio através do qual alguns estados mais fortes e populosos se impuseram aos demais, pois, é preciso não esquecer, o federalismo, embora teoricamente beneficiasse todos os Estados, na prática foi o instrumento do poder de alguns.

Perante a autonomia dos Estados, como ficava o governo federal?

Ele tinha suas próprias fontes de renda (impostos de importação, etc) e dispunha da força militar e a direção da política externa. Sob certas condições, bem definidas na Constituição, podia intervir nos Estados e decretar o estado de sítio (suspensão temporária dos direitos constitucionais). Entretanto, tais poderes não era mais do que um reforço a serviço dos interesses das oligarquias rurais, quer para manter uma ordem conservadora, quer em função das lutas políticas entre as frações das oligarquias.

Deodoro na presidência

A instabilidade marcou o ano de 1891. Deodoro da Fonseca, eleito presidente da República pelo Congresso Constituinte, mostrando o seu despreparo em dialogar com as elites políticas, designou um monarquista para organizar o ministério, o Barão de Lucena. Este fato precipitou a crise, agravada pela demissão de Ruy Barbosa, atitude que demonstrou o afastamento do governo em relação aos grupos urbanos progressistas.

O isolamento de Deodoro estimulou núcleos monarquistas da marinha, a intervir. Reagindo ao fechamento do Congresso, oficiais colocaram o Rio de Janeiro sob ameaça de bombardeio. Criou-se o impasse e, Deodoro, definitivamente desgastado, renunciou. Seu sucessor, Floriano Peixoto, herdou os problemas dramáticos da República.

O Governo de Floriano Peixoto (1891 – 1894)

O começo de Floriano foi promissor, pois reabriu o Congresso Nacional e suspendeu as medidas autoritárias de Deodoro. Ao longo de seu governo, no entanto, fez da repressão um instrumento cotidiano, sendo pouco tolerante com as oposições.  

Floriano enfrentou diversas rebeliões, mas, ao contrário de Deodoro, contou com o apoio fanático dos setores progressistas urbanos e militares — contituiu-se então o chamado “Florianismo”, que associou o ideal desenvolvimentista (na economia) a uma ativa mobilização popular, especialmente nos meios militares.

Floriano Peixoto ficou conhecido como o Marechal de Ferro devido à forma enérgica com que combateu os focos de rebeldia:

· Revolta da Armada (Rio de Janeiro, 1893): O Almirante Custódio de Melo mobilizou as forças da marinha, alegando que precisava haver nova eleição para escolher o sucessor de Deodoro. A rebelião foi apoiada pelo contra-almirante Saldanha da Gama, conhecido por suas posições monarquistas. 

· Revolução Federalista (Rio Grande do Sul, 1892): Principiou com a volta ao poder de Júlio de Castilhos, após temporário afastamento por ocasião do golpe de Deodoro contra o Congresso. Na oposição a Júlio de Castilhos, se colocaram os federalistas (maragatos), provenientes do Partido Liberal e defensores de uma monarquia parlamentarista. Os castilhistas (republicanos de Júlio de Castilhos) vieram a ser conhecidos como Chimangos. 

O choque entre Chimangos e Maragatos teve seu período decisivo entre 1893 e 1895. Foi, basicamente, uma luta entre as elites locais. Os combates se caracterizaram pelos requintes de violência. A vitória final coube aos republicanos castilhistas, fator decisivo para a consolidação da República e para o estabelecimento de uma longa hegemonia do Partido Republicano, no Rio Grande do Sul.

Conclusões

O governo de Floriano Peixoto se apresentou para as elites como uma solução temporária para o conflito entre Deodoro e o Congresso. No entanto a solução acabou por introduzir mais incertezas no jogo político. 

Imediatamente após a sua posse, todos os governos estaduais foram depostos, com exceção do Pará. Os substitutos, por sua vez, dissolveram as assembléias e os tribunais judiciários. O processo de intervenção se deu a partir de uma série de movimentos militares, boa parte dos quais sem conexão com facções políticas locais.  Desse modo, o interventor tendia ao isolamento.

A durabilidade do governo Floriano, se justifica, por incrível que pareça, pelo fato de que foi obrigado a enfrentar várias revoltas.

Ao final de seu governo a República estava consolidada, mas um alto grau de instabilidade permanecia. O movimento republicano conseguiu destruir as instituições monárquicas, sem, contudo criar algo sólido em seu lugar. O federalismo, tão desejado, na verdade favoreceu a anarquia estadual e ao rompimento das relações do governo com o Congresso.

[image: image1.png]












